Comarca da Capital - 10 Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0193465-78.2014.8.19.0001
LUCY MARTINS FERRÃO impetra MANDADO DE SEGURANÇA em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDENCIA, alegando que teve seu beneficio previdenciário cancelado por ter declarado a existência de filhos. É o relatório. DECIDO. Inicialmente, defiro a gratuidade de justiça à impetrante. Sustenta a impetrante ser filha maior de servidor falecido e que teve sua pensão previdencária cancelada por ter tido filhos e vivido em matrimonio. No mérito, a pretensão da impetrante para o recebimento da pensão por morte deixada por seu pai, ex- funcionário público, não merece ser acolhida. Dispõe o artigo 29 inciso I da lei estadual 285/79, com a redação dada pelo artigo 49 da lei estadual 3189/99, que apenas aos filhos solteiros do segurado, menores de 21 anos e não emancipados ou àqueles com até 24 se estudantes, ou maiores inválidos ou interditos será concedido o benefício previdenciário. Não encontra o pedido da autora fundamento na legislação previdenciária que disciplina a matéria e estava vigente na época do óbito do segurado. Quando do falecimento do ex-segurado a impetrante não se enquadrava em nenhuma das hipóteses insculpidas na legislação previdenciária para o recebimento do benefício previdenciário. Não se enquadrando a impetrante nas condições exigidas pela legislação previdenciária em especial ser solteira, fato que não é negado pela impetrante em sua exordial, , fato gerador do direito à percepção do benefício, e não havendo o alegado direito adquirido, o pedido da autora é improcedente. Ademais, a propria impetrante traz aos autos documento indicando que teve com a mesma pessoa três filhos, o que caracteriza por óbvio a união estável. Isto posto, DENEGO A SEGURANÇA E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Sem custas e honorários. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.06.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
